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RESUMO 

       

O objetivo do presente trabalho é o estudo do dano moral, sobretudo a 

questão da constitucionalidade de sua tarifação, trazida em 2017, através da lei 

13.467/2017 em seus artigos 223-A ao 223-G acrescidos a CLT. O Brasil já possuiu 

dois importantes diplomas legislativos que adotaram a tarifação como forma de 

fixação do quantum indenizatório: A Lei de Imprensa (Lei 5.250/67) e o Código 

Brasileiro de Telecomunicações (Lei 4.117/62).  Em 1999, o Projeto de lei no 150/99, 

renumerado, tomando assim o no. 7.124/02 pretendia criar uma tabela para os 

danos morais, cujos valores se situariam entre R$ 20 mil reais e R$ 180 mil reais. 

Porém o projeto não passou para o plano concreto, restando arquivado na casa 

legislativa. Já em 2004, o STJ se pronunciou através da Súmula 281 no seguinte 



Percurso - ANAIS DO IV CONLUBRADEC       vol.03, n°.30, Curitiba, 2019. pp. 167 - 169 
(Congresso Luso-Brasileiro de Direito Empresarial e Cidadania) 

 

                                                                                DOI: 10.6084/m9.figshare.11342423 
 
Personalidade Acadêmica Homenageada: 

Augustus B. Cochran III (Agnes Scott College) 

________________________________________ 

168 

sentido: “A indenização por dano moral não está sujeita à tarifação prevista na Lei 

de Imprensa de 13/05/2004.” Desta forma o Brasil, no que tange ao quantum 

indenizatório, tanto a Constituição Federal como o Código Civil são omissos, já a 

doutrina e a jurisprudência adotam como regra o arbítrio judicial. Pois, o judiciário na 

pessoa do Juiz é essencial neste cenário,  já que é ele, que diante do caso concreto 

fixará o valor que entender justo, de acordo com os critérios que subjetivamente 

acreditar corretos.  No ordenamento jurídico espanhol há uma previsão quanto a 

tarifação do dano conforme dispõe o artigo 1902 do Código Civil: “El que por acción 

u omisión causa daño a outro, interviniendo culpa o negligencia, está obligado a 

reparar El daño causado”.  Sendo que a Espanha é o único país europeu que possui 

um sistema de tabelamento vinculante de responsabilidade civil, pois outros países 

como a França, Itália e Alemanha, possuem também uma  previsão do tabelamento, 

mas este tem por escopo apenas orientar as situações de danos, sem nenhum efeito 

vinculante. Assim, o que se pretende através de pesquisas e estudos na legislação e 

na doutrina Brasileira e Espanhola, se verificar a possibilidade e a 

constitucionalidade de se ter um baremos de daño, Brasileiro, como já se tem na 

Espanha e em outros países da Europa. E se este teria aplicabilidade no Brasil.   
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